
Requerimento de Informação nº ____, de _________
(Da. Sra. Perpétua Almeida)

Solicita Informações

ao Sr. Ministro da Chefe

da Casa Civil sobre a

homologação de terras

indígenas.

Senhor Presidente,

Venho por meio deste, Requerer à V. Exª. nos termos do

inciso I do art. 115 e do art. 116 do Regimento Interno da

Câmara dos Deputados, que seja solicitado ao Ministro Chefe da

Casa Civil as informações referentes à homologação das Terras

Indígenas Raposa Serra do Sol, Jacamim, Waiwái, Badjonkôre,

Cuiú-Cuiú, Moskow, Muriru e Boqueirão.
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JUSTIFICAÇÃO

A demarcação administrativa das terras indígenas, por

seguir ritos procedimentais regulamentados, não comporta

providências estranhas ou omissões, que efetivamente por vir a

caracterizar crime de responsabilidade e ato de improbidade,

sem prejuízo de responsabilidade civil da União. É o que se

verifica com a ausência de homologação de terras indígenas,

como a da Terra Indígena Raposa Serra do Sol e das Terras

Indígenas Jacamim, Waiwái, Badjonkôre, Cuiú-Cuiú, Moskow,

Muriru e Boqueirão submetidas pela Casa Civil da Presidência da

República à apreciação do Conselho de Defesa Nacional e da

Câmara de Relações Exteriores do Conselho de Governo, sob a

alegação de serem de grande extensão, estarem ocupadas por

não índios e por serem questionadas por Governadores de

Unidades da Federação.

 De acordo com o Decreto 1775/96, todos os órgãos da

administração pública já deveriam ter encaminhado ao grupo

técnico de identificação da área as informações que

considerassem relevantes. Se esta providência não foi adotada

por estes órgãos, agora, por ocasião da homologação pelo



3

Presidente da República, não se pode fazer o processo

retroceder a etapas há muito superadas sem que isto se

configure num grave desvio da legalidade.

A Câmara dos Deputados tem sucessivamente realizado

eventos relacionados à questão indígena. Além da realização de

Sessão Solene, Audiências Públicas, criação de Subcomissões e

inúmeros requerimentos e pedidos de informações,

inauguramos a Frente Parlamentar em Defesa dos Povos

Indígenas, composta por deputados que defendem a causa e

são, majoritariamente, base de sustentação do governo.

Requeremos estas informações, tendo como fito a busca

de dados plausíveis que expliquem a ainda não homologação

das Terras Indígenas citadas.

Sala da Sessões, em       de abril de 2003.

Deputada Perpétua Almeida


